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[bookmark: _Hlk226475758]Às 10h06 do dia 14 de abril de 2026, no Auditório Vereador José Nantala Bádue da Câmara Municipal da Estância de Bragança Paulista, localizada na Praça Hafiz Abi Chedid n° 125, com a presença dos vereadores Bruno Leme, presidente, Missionária Pokaia, vice-presidente, Coronel Américo, Fábio Nascimento e Gabriel Gomes Curió, membros, foram declarados abertos, sob a presidência do primeiro, os trabalhos da 11ª sessão da Comissão de Finanças, Orçamento, Obras, Serviços Públicos e Desenvolvimento Urbano no exercício. No ato de abertura da presente sessão, constavam cerca de 12 participantes, contando cidadãos presentes, assessoria parlamentar e/ou estagiários desta Casa, bem como representantes de outros órgãos ou instituições e membros da imprensa. A identificação constante deste documento segue o disposto na Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), bem como mais especificamente as determinações constantes do Ato da Presidência n° 27, de 15 de maio de 2025, que adotou o Parecer Jurídico-Normativo n° 1/2025, que dispõe sobre o tratamento e compartilhamento de dados pessoais no âmbito da Câmara Municipal. Foi cumprida a seguinte pauta: 1 Deliberação de atas de sessões anteriores: foi aprovada por unanimidade, sem manifestações, a ata da 10ª sessão semanal desta comissão, realizada em 7 de abril. 2 Participação de convidados: estiveram presentes os gestores da empresa Plataforma 15 Terminais Rodoviários, José Dirceu Pontes e Fábio José Menezes Bueno, para falar sobre o contrato de concessão do Mercado Municipal. Após as saudações iniciais e pedido do presidente Bruno Leme para que discorressem sobre o início da concessão em 2023, as dificuldades encontradas e as perspectivas futuras, o Sr. Fábio José Menezes Bueno mencionou as intervenções realizadas no local, incluindo a reforma no banheiro, no forro, no telhado e na parte elétrica, e a captação de novos inquilinos. Informou que a empresa mantém boa relação com os permissionários e busca atender às solicitações, tanto que alterou o horário de funcionamento, reforçou a segurança e colocou música ao vivo aos finais de semana. Disse também que procuram sempre dialogar e negociar para evitar despejos. Por fim, acrescentou que, embora tenham recebido o prédio reformado, havia problemas no sistema de ar-condicionado, então a Prefeitura foi notificada para que providenciasse, junto à empresa responsável pela obra, os reparos necessários. Novamente com a palavra, o presidente Bruno Leme afirmou que os vereadores têm criticado os valores cobrados dos permissionários e perguntou se a Plataforma 15 Terminais Rodoviários já havia sido convidada a participar de alguma sessão na Casa. O Sr. Fábio José Menezes Bueno respondeu que não e o presidente Bruno Leme comentou que muitos edis fazem reclamações, mas não procuram a empresa para conversar. Perguntou o que motivou o aumento no valor cobrado dos comerciantes e o Sr. Fábio José Menezes Bueno respondeu que o contrato previa que durante dois anos o valor do aluguel seria mantido e depois haveria reajuste, considerando os valores praticados na região. Acrescentou que, anteriormente, os inquilinos pagavam quantias simbólicas referentes ao consumo de água e energia, mas a empresa optou pela instalação de relógios individualizados em cada box, tendo em vista que alguns estabelecimentos, como açougues e peixarias, consomem mais que outros.  Disse que agora cada um arca com o valor correspondente ao próprio consumo, sendo que os relógios de energia são da própria concessionária e os de água foram individualizados pela Plataforma 15 Terminais Rodoviários. Destacou também que o valor do aluguel permanece abaixo do praticado pelo mercado, porque a empresa sabe das dificuldades enfrentadas pelos comerciantes, então houve um reajuste, mas sem atingir o montante previsto em contrato. O Sr. José Dirceu Pontes complementou dizendo que os boxes com frente para a rua já possuíam hidrômetros individualizados e que a empresa optou por fazer o mesmo com os internos. Disse que alguns inquilinos, com os que têm açougue ou peixaria, sentiram impacto com a mudança porque antes pagavam uma taxa de R$ 47,00 para a Prefeitura e hoje, com os relógios individualizados, estão pagando mais de R$ 1000,00 de conta de água. Destacou, no entanto, que os que consomem pouco estão pagando menos do que pagavam. O presidente Bruno Leme perguntou se foi apresentado algum estudo para os permissionários sobre o valor do aluguel praticado no mercado e se o reajuste ocorre uma vez por ano. O Sr. José Dirceu Pontes respondeu que o estudo realizado pela Plataforma 15 apontou que o valor ideal seria de R$ 72,00 por metro quadrado, mas os comerciantes consideraram o montante elevado, então foram feitas negociações, inclusive com a mediação do secretário municipal de Agronegócios, e ficou estabelecido o valor de R$ 52,00 por metro quadrado no período de novembro de 2025 até novembro de 2026, com reajuste para R$ 62,00 o metro quadrado até novembro de 2027, quando então seria alcançado o valor de R$ 72,00 por metro quadrado. O presidente Bruno Leme observou que até lá o valor pode estar defasado e o Sr. José Dirceu Pontes afirmou que a ideia é fazer outro estudo de mercado futuramente. O presidente Bruno Leme leu documento que a pasta de Agronegócios recebeu da empresa com prazos para execução de algumas intervenções e perguntou se o que estava previsto para o final de março e início de abril foi concretizado. O Sr. Fábio José Menezes Bueno respondeu que estão cumprindo o cronograma e que o forro já foi feito. O presidente Bruno Leme questionou se poderiam ser encaminhadas fotos aos vereadores mostrando os serviços já realizados e o Sr. Fábio José Menezes Bueno respondeu que sim, acrescentando que naquele momento estava sendo instalada a barreira sanitária, equipamento destinado à higienização de botas e mãos das pessoas que entram na fábrica de linguiça e nos açougues. O presidente Bruno Leme comentou que o contrato prevê investimento de R$ 5.650.000,00 em manutenção e questionou quanto já havia sido investido ao longo dos três anos de concessão. O Sr. José Dirceu Pontes respondeu que em 2024 o custo com manutenção foi de R$ 563.129,39 e em 2025 de R$ 651.171,84. Ainda sobre o contrato, o presidente Bruno Leme comentou que a outorga onerosa prevista corresponde a 15,45% ao mês e questionou se a concessão tem sido lucrativa para a empresa. Perguntou também qual tem sido a média de faturamento repassada à Municipalidade. O Sr. José Dirceu Pontes respondeu que nesses dois primeiros anos a Plataforma 15 teve prejuízo, o que já era previsto, mas que a expectativa é de que o negócio se torne lucrativo nos próximos anos. Disse que foram repassados R$ 103.870,02 para a Prefeitura em 2024 e R$ 112.269,72 em 2025 e lembrou que o reajuste nos aluguéis só ocorreu em novembro do ano passado. O presidente Bruno Leme perguntou se a empresa tem enviado relatório de atividades e balancete mensal contábil à pasta de Agronegócios, conforme previsto em contrato, e o Sr. José Dirceu Pontes deu resposta afirmativa. O presidente Bruno Leme questionou se nesse período de concessão houve algum tipo de conversa com a Municipalidade sobre recomposição de equilíbrio econômico e o Sr. José Dirceu Pontes respondeu que não. Após novo questionamento do presidente Bruno Leme sobre o relatório semestral tratando do estado de conservação do Mercado Municipal, o Sr. José Dirceu Pontes disse que o documento estava sendo entregue naquele momento. O presidente Bruno Leme pediu que também fosse encaminhado à comissão. Ato contínuo, o vereador Coronel Américo agradeceu a presença dos convidados e perguntou se existe algum prazo para a Administração resolver a questão do ar-condicionado. Em resposta, o Sr. José Dirceu Pontes explicou a causa do problema e mencionou as medidas adotadas pela Plataforma 15, inclusive junto à Energisa, mas que não foram suficientes para fazer o sistema funcionar. Contou que a empresa responsável pela instalação do equipamento ficou de fazer alguns reparos, mas não fez. Disse também que os dutos precisavam ser cobertos, porque em períodos de chuva a água percorria o interior do forro e acabava infiltrando no prédio, mas que esse serviço não estava previsto no contrato da empresa que fez a reforma, então a própria Plataforma 15 realizou a adequação e instalou forro vazado em alguns pontos, com a finalidade de favorecer a exaustão do ar quente. O vereador Coronel Américo perguntou se há um prazo para a solução definitiva do problema e o Sr. José Dirceu Pontes explicou que depende da Prefeitura e da empresa que instalou o ar-condicionado. Destacou que a Plataforma 15 nem pode mexer no sistema, para não comprometer a garantia da obra. O edil Coronel Américo perguntou se essa situação vem sendo acompanhada de perto e o Sr.José Dirceu Pontes respondeu que estão cobrando o secretário municipal de Agronegócios, que cobra a empresa. Na sequência, a vereadora Missionária Pokaia perguntou quais boxes têm frente para a rua e o Sr. José Dirceu Pontes esclareceu que são os do piso inferior. A vereadora Missionária Pokaia comentou que é natural que mudanças gerem reclamações e que o aumento no valor dos aluguéis acabou assustando os comerciantes. Afirmou também que a participação dos convidados na comissão foi bastante produtiva e agradeceu a presença de ambos. Novamente com a palavra, o presidente Bruno Leme perguntou se o gerente que fica dentro do Mercado Municipal é o mesmo desde o início da concessão e o Sr. José Dirceu Pontes respondeu que sim, mas que o funcionário ficou afastado por um período e foi substituído. Questionado pelo vereador Bruno Leme sobre eventuais reclamações dos permissionários em relação à gestão, o Sr. José Dirceu Pontes reconheceu que houve dificuldades durante o período da substituição, mas disse que agora a situação está tranquila. O presidente Bruno Leme perguntou sobre o canal para recebimento de sugestões e críticas dos munícipes e o Sr. Fábio José Menezes Bueno informou que a empresa disponibiliza um e-mail para atendimento ao público e mantém um gerente em período integral no prédio para atender os permissionários. Acrescentou que reclamações e sugestões também podem ser formalizadas por escrito pelos comerciantes. O presidente Bruno Leme perguntou se essas reclamações são encaminhadas à pasta de Agronegócios e o Sr. Fábio José Menezes Bueno disse que não, porque a solução cabe à Plataforma 15. Acrescentou que ocorre o inverso, ou seja, as reclamações apresentadas à Secretaria Municipal de Agronegócios são encaminhadas à empresa. O presidente Bruno Leme sugeriu a colocação de urna física para receber críticas e sugestões, alegando que a maioria dos usuários do Mercado Municipal não tem tanta familiaridade com e-mail. O Sr. Fábio José Menezes Bueno disse que atenderiam à solicitação e enviariam fotos aos edis. Com a palavra, a vereadora Soninha da Saúde perguntou como a Plataforma 15 permitiu que o local, que é um patrimônio histórico da cidade, chegasse a essa situação deplorável, com mau cheiro, infiltrações e teto caindo. O Sr. José Dirceu Pontes esclareceu que a infiltração foi provocada por uma câmara fria do piso de cima e que o comerciante já foi notificado para reparo do vazamento. Contou que posteriormente será feita pintura no local. Sobre o problema do teto, reiterou o que já havia dito sobre a situação do ar-condicionado. Disse também que no segundo semestre vão pintar e revitalizar a área externa. A vereadora Soninha da Saúde agradeceu, mas mencionou janela que continua quebrada na praça de alimentação e o mau cheiro no ambiente, além de se posicionar de forma contrária à taxa de R$ 3,00 cobrada para utilização do banheiro e de considerar elevado o valor do estacionamento, de R$ 13,00. Alegou que o Mercado Municipal tem que ser um polo atrativo para turistas e moradores e que é preciso fomentar a cultura bragantina dentro do espaço. Comentou também sobre uma tampa solta na calçada, afirmando que uma idosa caiu ali e que foi preciso tratar do assunto na Tribuna para que fosse resolvido. Falou que de agora em diante vai fiscalizar com mais rigor, que deseja um espaço impecável e que o local precisa ser tratado com amor e compromisso. O Sr. Fábio José Menezes Bueno esclareceu que a Plataforma 15 é responsável pela limpeza das áreas comuns e que cada comerciante deve cuidar do seu próprio box. Disse que vão cobrar dos funcionários uma higienização mais adequada e também notificar os permissionários, principalmente do açougue e da peixaria, para que melhorem nesse sentido, a fim de minimizar o problema do mau cheiro. Novamente com a palavra, a vereadora Missionária Pokaia perguntou se a empresa tem uma sede em Bragança Paulista e o Sr. Fábio José Menezes Bueno esclareceu que há um gerente que fica dentro do Mercado Municipal para atender os comerciantes e a população. Retomando sua fala, a vereadora Soninha da Saúde sugeriu uma visita da Vigilância Sanitária para verificar os açougues e a peixaria e orientar os permissionários e o Sr. José Dirceu Pontes informou que já existe esse contato com o órgão fiscalizador. Reiterou que a Plataforma 15 está fazendo um investimento em barreiras sanitárias, além de providenciar tambores fechados para acomodar o lixo da peixaria e do açougue, e que as carnes e peixes que chegam ao local passarão a ser colocados em uma caixa na entrada do prédio, onde aguardarão a retirada pelos comerciantes. Disse também que estão cobrando a forração nos boxes e o reparo dos azulejos, que são exigências da Vigilância Sanitária. A vereadora Missionária Pokaia sugeriu visita da comissão ao local para fiscalizar o cumprimento dos prazos de execução previstos em contrato e o Sr. Fábio José Menezes Bueno se colocou à disposição para esse agendamento após concluídas as intervenções. O presidente Bruno Leme afirmou que trataria do assunto com a assessoria da Casa e defendeu que a visita fosse realizada imediatamente, para que as condições atuais do local pudessem ser verificadas. Acrescentou que os edis desejam um espaço atrativo e que a própria Plataforma 15 também não tem interesse em um negócio fracassado, já que isso resultaria em menor margem de lucro. Disse também que a obra da rodoviária “velha”, que acredita que ainda será executada, trará muitos benefícios ao Mercado Municipal. Por fim, acrescentou que os vereadores vão fiscalizar, fazer apontamentos e atuar como parceiros, até porque quando algo vai mal no município, todos são prejudicados, e manifestou seu desejo de que o plano de negócios da Plataforma 15 seja próspero. Novamente com a palavra, a vereadora Missionária Pokaia mencionou item do contrato que prevê um programa interno de treinamento dos empregados para reduzir o consumo de água e energia e a produção de resíduos sólidos e perguntou se isso vem sendo feito. O Sr. Fábio José Menezes Bueno deu resposta afirmativa, alegando que há diálogo com o gerente e os funcionários nesse sentido e que várias lâmpadas foram trocadas por iluminação de LED. Falou que é difícil reduzir o consumo de água porque muitos espaços precisam ser lavados, mas que dentro do possível trabalham essas questões com os colaboradores. Com relação à fala do vereador Bruno Leme, comentou que a empresa depende dos inquilinos, busca apoiá-los e que também deseja atuar como parceira e atrair mais usuários, a fim de ampliar o faturamento e, consequentemente, aumentar o valor repassado à Prefeitura. Acrescentou que evitam instalar comerciantes que concorram diretamente com os já estão no local e que procuram manter um diálogo aberto com todos. A vereadora Missionária Pokaia retomou a questão da taxa para utilização do banheiro e perguntou se é possível rever essa cobrança ou ao menos melhorar o valor, afirmando que algumas pessoas vêm da zona rural e utilizam os toaletes mais de uma vez. O Sr. José Dirceu Pontes esclareceu que o banheiro tarifado fica na parte de baixo e é administrado pelo pessoal do estacionamento, mas que os toaletes de cima, antes exclusivos para os comerciantes, agora estão liberados para todos e sem tarifa. A vereadora Missionária Pokaia perguntou se a higienização do banheiro de cima é tão boa quanto a do banheiro inferior e o Sr. José Dirceu Pontes disse acreditar que é até melhor. A vereadora Soninha da Saúde perguntou se o estacionamento é terceirizado pela Plataforma 15 e o Sr. José Dirceu Pontes respondeu que, quando a empresa ganhou a concessão, essa terceirização já existia. Acrescentou que houve uma renegociação no valor cobrado do empresário para evitar aumento na tarifa, que está compatível com a praticada no mercado. A vereadora Soninha da Saúde disse considerar muito elevado o valor de R$ 13,00 e opinou que o banheiro deveria ter um controle de acesso, mas não taxa. Defendeu também um maior incentivo ao pequeno produtor, citando como exemplo os que trabalham com cachaça, pimenta, linguiça e artesanato, e ressaltou que o Mercado Municipal deve refletir a identidade da cidade. Por fim, sugeriu a criação de um espaço cultural no interior do prédio, voltado à valorização da história do município, e afirmou que há grande potencial não explorado. Com a palavra, o assessor parlamentar Fernando Fagundes disse que o Mercado Municipal não pode ser uma responsabilidade só da pasta de Agronegócios e que outras secretarias municiais deveriam ser provocadas para fazer esse patrimônio histórico funcionar. Opinou que o local precisa ter vida, dialogando com o turismo, com a cultura, com a economia local e com os comerciantes da região, que também se sentem desvalorizados. Ato contínuo, o edil Gabriel Gomes Curió agradeceu a disponibilidade dos convidados e perguntou se os músicos que tocam no local aos sábados são pagos pela empresa ou pelos comerciantes e o Sr. José Dirceu Pontes disse se tratar de uma iniciativa dos permissionários. O vereador Gabriel Gomes Curió opinou que a música é um atrativo interessante e que poderia ser viabilizada pela Secretaria Municipal de Cultura. Disse também que é triste ver o Mercado Municipal como está, sem graça, e destacou a importância de reestruturar e revitalizar o local, afirmando que no início de seu mandato até apresentou sugestão para que fosse feito um restaurante na parte superior. Fez apelo à Plataforma 15 para fomentar a cultura do município e incentivar os agricultores, em trabalho conjunto com a Prefeitura, e pontuou que, com o aquecimento da economia, a empresa também sai ganhando. Quanto ao estacionamento, disse considerar o valor elevado e sugeriu diálogo com o empresário na tentativa de reduzi-lo, destacando que, por se tratar de um Mercado Municipal, não há necessidade de equiparação aos valores cobrados pelos demais estacionamentos da região central. Em relação ao banheiro, opinou que a tarifa deveria ser retirada, até porque as condições do local são precárias. Novamente com a palavra, o presidente Bruno Leme comentou que a empresa Plataforma 15 possui um plano de negócios e que cabe ao Executivo ter esse olhar com relação às questões culturais e históricas. Disse que a Municipalidade optou por conceder à iniciativa privada um local que deveria preservar e cuidar e que não adianta recorrer às secretarias municipais, uma vez que o espaço está sob concessão de uma empresa. Ao final, pediu aos convidados que considerem as sugestões apresentadas, agradeceu a participação de ambos e manifestou expectativa de que o diálogo seja mantido de forma periódica, para que a empresa obtenha lucro, os permissionários fiquem satisfeitos e a população seja bem atendida. O edil Gabriel Gomes Curió também agradeceu aos convidados, disse que os edis fizeram críticas construtivas e se colocou à disposição para dialogar sempre. Alegou que o intuito é contribuir para alavancar o negócio e trazer retorno para a cidade, minimizando as reclamações e deixando o Mercado Municipal muito melhor. Por fim, reconheceu o esforço da empresa. O edil Bruno Leme reiterou que, em três anos de concessão, essa foi a primeira vez que a Plataforma 15 foi convidada a participar de uma sessão na Casa e manifestou expectativa de que a relação com a comissão se torne cada vez melhor e mais produtiva. Informou que a assessoria ia verificar uma data para a visita dos edis ao local e o vereador Coronel Américo destacou a importância da iniciativa para avaliar também os pontos fortes do espaço, ressaltando sua boa localização e sua história. Acrescentou que a empresa pode atuar em conjunto com a comissão e que os edis podem ser facilitadores e promover a interlocução com as secretarias municipais, para que o Mercado Municipal se torne um espaço pujante e turístico. Por fim, pediu aos convidados que revejam as questões do banheiro e do estacionamento e promovam as adequações necessárias, manifestando o desejo de criar um local em que as pessoas queiram ir e permanecer. O Sr. Fábio José Menezes Bueno agradeceu a oportunidade e disse que a Plataforma 15 deseja fomentar o comércio e prestar o melhor serviço à população. Mencionou novamente as adequações que estão sendo realizadas e disse que a empresa está aberta a fazer parcerias com as secretarias municipais, conversar e melhorar no que for possível. Acrescentou que a interação entre a Plataforma 15 e a Casa é muito válida e que ficam à disposição para agendar a visita dos edis. 3 Análise de matérias em trâmite: 3.1 Em regime ordinário, com prazo do relator até 14/04/2026 e da comissão até 22/04/2026: 3.1.1 PROJETO DE LEI Nº 3/2026, de autoria do vereador Jota Malon, que institui o Programa de Cremação Social no Município de Bragança Paulista, como complemento ao benefício eventual de auxílio funeral, destinado a famílias em situação de vulnerabilidade social, e dá outras providências. O parecer favorável do relator Coronel Américo foi aprovado por unanimidade, sem manifestações; 3.1.2 PROJETO DE LEI Nº 17/2026, de autoria do vereador Bruno Sucesso, que institui a Política Municipal de Incentivo ao Ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras na rede pública municipal de ensino e dá outras providências. O parecer favorável do relator Bruno Leme foi lido e aprovado por unanimidade, sem manifestações. 4 Recebimento de matérias para designação de relatoria e notificação de prazos para emissão de parecer: 4.1 Em regime ordinário, com prazo do relator até 22/04/2026 e da comissão até 29/04/2026: 4.1.1 PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 10/2026, de autoria da Mesa Diretora, composta pelos vereadores Sebastião Garcia Amaral, presidente, Fabiana Alessandri, 1ª Secretária, Fábio Miquéias do Nascimento, 2º Secretário, que altera a Lei Complementar n° 982, de 5 de junho de 2024, e dá outras providências (inclui os arts. 3°-B e 3º-C, referente a funções gratificadas que especifica). Relator designado: Gabriel Gomes Curió; 4.1.2 PROJETO DE LEI Nº 21/2026, de autoria da vereadora Camila Marino da Saúde, que institui no município de Bragança Paulista o Programa “Coração de Atleta”, destinado à avaliação cardiológica e nutricional de crianças e adolescentes de até 14 anos que praticam futebol, utilizando a rede municipal de saúde, e dá outras providências. Relator designado: Coronel Américo; 4.1.3 PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13/2026, de autoria do prefeito Edmir Chedid, que dispõe sobre alteração na Estrutura Administrativa Organizacional da Prefeitura Municipal da Estância de Bragança Paulista, mediante a criação de cargos de Secretários-Adjuntos, Desmembramento da Secretaria Municipal de Governo, Desenvolvimento Econômico e Inovação, criação da Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia e alteração das leis complementares municipais nº 460, de 15 de abril de 2005, nº 357, de 29 de novembro de 2002, nº 666, de 18 de dezembro de 2009, nº 262, de 19 de abril de 2000, e dá outras providências. O presidente Bruno Leme se autodesignou relator da matéria e já emitiu seu parecer favorável, que foi lido e aprovado por unanimidade. Na discussão, o vereador Coronel Américo comentou que a cidade cresceu e que as demandas públicas, especialmente nas áreas de Saúde e Educação, também aumentaram. Afirmou que a área de Inovação e Tecnologia merece atenção e defendeu a criação dessa nova secretaria para dar suporte direto ao Prefeito. Acrescentou que essa readequação atende a uma demanda do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e que cabe ao Legislativo analisá-la do ponto de vista da conveniência e oportunidade. Comentou também que o Executivo está buscando se adequar ao crescimento da cidade e ressaltou a elevada demanda da Divisão de Estradas Rurais. 5 Outros assuntos de competência desta comissão: o presidente Bruno Leme solicitou, com a concordância dos pares, que os gestores da empresa que detém a concessão do Mercado Municipal da Zona Norte fossem convidados a participar da sessão para falar sobre o início das atividades no local. 6 Encerramento: nada mais tendo sido tratado, os trabalhos desta sessão foram encerrados às 11h39, ficando os vereadores convocados para a 12ª sessão da CFO no exercício, a ser realizada neste auditório em 22 de abril de 2026, a partir das 10h. De tudo quanto houve, eu, Glaucia Mariana Cesila Ferreira, Assistente de Gestão Legislativa, lavrei e revisei a presente ata, que, lida e considerada conforme, vai assinada pelos integrantes da comissão. Os pronunciamentos constam, na íntegra, dos serviços de gravação da Câmara Municipal, como arquivo permanente. Casa do Poder Legislativo, 17 de abril de 2026.
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